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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

Lr) PROJETO 	DE LEI 	 01 - 0543 / 2012 DE 2012 

DE 	18/12/2012 

o 
AATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 0543 / 2012 1~1 

o 	  
PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 

EMENTA:  DISPÕE SOBRE A RECONDUÇÃO AO CARGO ANTERIORMENTE 

OCUPADO POR AGENTE PÚBLICO ESTÁVEL, EM CASO DE REPROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO NO NOVO CARGO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

*** PROJETO PENDENTE DE LEITURA*** 

 

  

OBSERVACÕE 5: *"" PROJETO PENDENTE DE LEITURA *** 
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Folha r)° 	proc. 

Adelina Cicone - As . Parlamentar 
F. 100 406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete dl) 'Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

PROJETO DE LEI ; 	17' 

'! 	 O f.-43.':!!)1 

• 

Dispee sobre a recondução ao cargo 

aneriormente ocupado por Agente Público 

Estável, em caso de reprovação em Estágio 

Probatório no novo cargo e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Exposição de motivos 

Art. 1° - Ao entrar em exerci•o em cargo público, de natureza Civil, provido 
mediante concurso pi".11:alico de provas e títulos, o Agente nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 36 

• 
(trinta e seis meses) ou, membros da Procuradoria do Município, durante o qual 
a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do 
cargo, observado os seguintes fatores: 

I — assiduidade; 

li — disciplina; 

III — capacidade de iniciativa; 

IV — produtividade; 

V — responsabi:idade. 
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,\ 

doeunnto(3) f'....d: ■ çlc...2,,do) sob no 

e folha de iniortnação 

sob nn___L....._.  

Adelina CiC011e 

ASSigeTriC Nrlarrientar 

Registro 100.406 
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CikilARA MUNKIPAL DE 

SA0 PAULO 

I Folha n° () -k  do proc. 
N°04, 5-10  

Adelina Cicona - Ass. Paftwnentar 
RF. 10040$ 

Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

§ 1° 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio probatório, 
será submetida à homologação da autoridade competente a avaliação do 
desempenho do Agente Públieo, nealizada por comissão constituída para essa 
finalidade, de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da respectiva 
carreira ao cargo. 

§ 20 O servido não aproado no estágio probatório será exonerado ou, 
se era detentor de cargo efetivo e era nele estável, deverá ser reconduzido ao 
cargo anteriormente ocupado. 

§ 3° entende-se por i . econdução o retorno do Agente Público estável ao 

110 	cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: 

— inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 

II — reintegração do anterior ocupante. 

§ 40  Encontrando-ata provido o cargo de origem, o Agente Público será 
aproveitado em outro came de atribuições e vencimentos compatíveis com o 
anteriormente ocupado. 

Art. 2° - Poderá ser r ■:: -!inte,:?irado nos cargos públicos os cidadãos que eram 
detentores de Carges %)iieos efetivos e eram neles estáveis e nesta 
condição, mediante concurso público galgaram outros cargos públicos, e ou 

1111 	não se adaptaram n Èquees cargos ou foram neles reprovados em estágio 
probatório e por orniso 	não puderam voltar ao seu cargo efetivo. 

§ 1° Os cidadãos que se encontrarem na condição do "caput" deverá se 
dirigir ao órgão onde preciLTnI serviços na data da exoneração "ex officio" e 
requerer a sua reintegração rum prazo de um ano, contado da publicação da 
lei, sob pena de perda do til 

§, 2' No CE..5,', C ,  do interessado não apresentar condições físicas ou 
psicológicas para reasurpoão do cargo, no qual era estável, deverá ser 
aposentado ou reic,rrrado computado para fins de cálculo outras contribuições 
previdenciárias. 
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Sa!iil dX; VreSSI5 

OS — ZELÃO 

/ CM P 

1  Folha n°  p12  cio proc. 
N°  0.,  _ 5-4.5  de_-%..1._ I 

 

Adelina Cicone - As,. Partarnefitar 
F. l00.406 RA MUNICIPAL DE 

51■ ,irk e) PAU LO 
C 3 1")F IA d t: 	r ;PIO Ferrzira "ZELÃO" 

 

Esta lei entra em vicpr rw data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1 Folha n°  o ti  do proc. 
R°  n.,/, c;£-(3  de 

Adelina Cioone - Ass. Pari:armila: 
F. 100.406 

;Ao PAULO 
Ga birete ri" Ve:reacior José Ferreira "ZELÃO" 

JUSTIFICATIVA 

A Carta Constikicioria ác; 933, no seu artigo 37 e incisos, determinou 
que a investidura eur ia rs p&c , Iicos far-se-á mediante concurso público de 
provas e títulos. No adiço 41, a mesma Carta Magna determina que os 
aprovados em todas as fav ,.., s do concurso público, mediante estágio probatório 
depois de três anos, no :fr3fisio exercício do aludido cargo será considerado 
estável. 

lnobstante o pzvágreilb 1° citado artigo constitucional determina que o 
servidor estável somentiFi !: -)t . :rderá o cargo em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado rne-: -.I ■ arde processo administrativo com ampla defesa e 
com contraditório e reorcomio em estágio probatório. 

MUNICIPAL DE 

As lições de Direite .cirninistrativo do saudoso Professor Doutor Hely 
Lopes Meirelles (Direito A(..ministri3tivol:3rasileiro, 21a edição, Malheiros editora, 
pag 390), ensina qt.:E.,!: 

a estabiiiciade é um atributo pessoal do agente 
aCtOiTipaW19-0 em todas as suas nomeações 
para o serviço público. Assim, o funcionário 

;1:É.:ivel que ,Jenha a ser investido em caráter efetivo 
.:-,, utro cargo conserva a estabilidade adquirida 

...1'ser:Triente, mas se não for aprovado no estágio 
,:ftobatório no do novo cargo deverá ser reconduzido 
ao cargo anteriormente ocupado. 

No campo d:?. 	a Lei Federal 8112/90 — Estatuto dos Servidores 
Públicos Federais, o anip 20, reza que: Ao entrar em exercício, o servidor 
nomeado para cargo c: 	imentc eft.;tivo ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 2-1 (vinco 	ateses sendo o tempo alterado para 36 

(trinta e seis) meses, 	 EC 19/98 — durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão di::),Isto de avaliação 	para o desempenho . do cargo, 
observados os fatores, de aisidui -Jade: disciplina; capacidade de iniciativa; 
produtividade; e res .,;:onsaá:l±:c.e. E no artigo 29, do mesmo diploma legal, 
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Foiha o°  4 L7  do proc. 

N°  04  

Adelina Cicone - Ass. Pailararentaf 
F. i00.406 

ç,V.A MUNICIPAL DE 

Sçi 	PAgi LO 
binere. 	'Nroor José Ferreira "ISLÃO" 

determina que o sers ■ idi.-.1 rifio aprovado no estágio probatório será exonerado 
ou, se estável, recoltouzdo ao cargo anteriormente ocupado, observado o 
disposto no parágrafc 29, que dita: 

29• Recondução é o retorno do servidor estável 
interiormente ocupado e decorrerá de: 

i;•bd(Ao em estágio probatório relativo a outro 

! reintegração do anterior ocupante. 

H''..:.1riá..:r.;rafc único. Encontrando-se provido o cargo de 
, ; ,1;igern, o servidor será aproveitado em outro, 

c disposto no art. 30. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	 Li 3 	de 20} 	 / 	e 	/  2.3 	 (a) 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

	

Act_o  /À7. 	 70. 9cro 
p. 

	

7, 	 r 	 . 

t'IPP» 	a3.24r 

SECRETARIA DE DOCUMENTAr 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO Giz. 

	

Processo encerrndo com 	 	t.,. 

Arquivado em de 

.41 	, 	/45 

Ubirajara de Farias Prestes Pnho 
Consultor Técnico Legislativo - 

RF 11.215 
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N! 2013 

• 

• : 

gr. 

g 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.393 • SeP43 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00956/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 524/12, PL 525/12, 

PL 526/12, PL 527/12, PL 528/12, PL 535/12, PL 536/12, PL 537/12, PL 538/12, 

PL 539/12, PL 540/12 E PL 543/12 todos de autoria do Vereador Zelão 

Sala das Sessões, 12 de unho de 2013 

r Alfredinho 
Líder do PT 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
6 .13 	de 20 	 do processo n° 	  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

1 04 	1.0.L (a)  

Elio% Lopors Silvérlo 
RE 11.393 •13GP•33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0956/2013. 

OS SANTOS 
Secretária de APoio Legislativo — SGP.2 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0956/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

bi3 

A 	 FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral Superv  

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

21/06/2013 

SOLANGE RA, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRII13 1 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	26 JUN 20E1 

ioGN 

E&4e110£212__ 

• 

do processo n° 	01 - 543 	de 20 	12 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

(2 	/    (a) 	 (›/  

Adelina Cicolie 
A ssi st,%-ne Palarnentar 

Registro 100.406 

etfituDINHO DE SOUZA' 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos p 	prosseguimento. 

arlos Roberto da Silva 
Supervisor Substituto — SGP.22 

*).(. ,11RADORiA DA CÂMARA of. I LIR 	SA ASSESSONA DE AN,Vi'..z.r_ 
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do proc. 
de 20...12. 

Ma i. j 
Técnico Adm 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 543/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilepislaüo,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°8.112, de 11 de r.1( 	_Ir ,  1 )9C que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, Autarquias e Fundações Públicas Federais 
(cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de TLko Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.070, de 05 de selembre de 1991, que concede ampla anistia a 
servidores municipais que sofreram • )0es de caráter político, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.401, de 01 C.'e a2uS1) dé; 1002, que dispõe sobre a realização de 
curso de formação técnico-profissiorrlii e capacitação física, durante o período de 
estagio probatório, para os cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2° Inspetor; 

- Lei Municipal n° 13.686, de 19 de dezembro de 2003, que introduz modificações em 
dispositivos da Lei n° 8.989, de 29 de oriubro de 1979; 

- Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janelro di?.. 2004, que dispõe sobre normas gerais 
para a realização dos concursos púbLos e ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito eu Administração Pública Municipal; 

- Lei Municipal ri° 13.861, de 29 de jciino da 2iO4, que dispõe sobre a concessão de 
vantagens aos servidores municipais que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.591, de 13 de novarrti -o de 2007, que institui o novo plano de 
carreiras dos servidores integrantes 10 Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeáura do Município de São Paulo, e diá OláraS providências (cópia parcial — estágio 
probatório). 

Cópias dos textos acima indicados CiCürflOdrinatT1 a presente informação. 

À Comissão de Constituição, JUSUça 	 Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente &:1,. As. 09. 

São Paulo, 11 de fevereiro de 2014. 

Christian:3 Samara Chebib 

	

Procuradora do Setor 	Pis!Auisa e Análise Prévia 
OAEf: 2A4.472 

	

Paiácio Anchieá Viadutc Jac..;irai, 100 São Podo - S 	CE) 	9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0543/12 — pesquisa (desarquivado) 
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15/07/13 	 L8112consol 
- olha ne°j  J 	do proc. 
N 	j -- $05-‘-1 3 	de 2eLle2' 
O funcionár 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Maria Jo 
Técnico Administra 1 o-RF 10.940 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Texto compilado 	 Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 

Mensagem de veto 
	 da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART. 13 DA LEI N° 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Título I 

Capítulo Único 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive 
as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Art. 32  Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessKeis a todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão. 

Art. 42  É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 

Título II 

Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição 

Capítulo I , 

Do Provimento 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 52  São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

www.planalto.gov.br/cciVil_03/leis/18112cons.htm 
	 1/60 
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15/07/13 	 1_8112consol 	 r=ofha no  _I P-, 	do proc. 

prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. (Redação dada pela LU •8 4̀7- 

Maria J s 
§ 1 2  Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado legalmenteTéorprazenai 	Mo 

este artigo será contado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e alterado pela Lei n° 9.527,  
de 10.12.97) 

§ 22  É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos no caput. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97) 

interesse da administração:. 

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos 
respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites 
mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei n° 8.270. de 
17.12.91) 

n° 	8.270, de 17.12.91) 

§ 12  O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral 
dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver interesse da 
Administração. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) 

§2 O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis especiais. (Incluído 
pela Lei n° 8.270, de 17.12.91) 

	

n°431, 	de 20081, 

• 

	

II 	-'disciplina; 
—4H—earraelelade-ele-inieíativar- 

	

IV 	- produtividade; 
V responsabilidade. 

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a 
estágio probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão 
objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguinte fatores: (vide EMC n° 19)  

I - assiduidade; 

II - disciplina; 

III - capacidade de iniciativa; 

IV - produtividade; 

V- responsabilidade. 

www.planalto.gov.br/ccl  03/leis/18112cons.htm 
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15/07/13 L8112consol 

Da Transferência 

rzsr n° 46, de 1997) 
Iír, 	ir: ir ir 

• =i = 	our.A.=tili Lir= Lést41, 	rZy; gi "  

• IN • 	1111/..• • 	 o• 	 ••• 	IN; -;• 

1".‘;iirlft 10,~11*611i1;1111.1. 	IN :V.A 	4$111/ 1 

9.527, de 10.12.97) 
(Revogado pela Lei n° 

ir ir ir ir 

ineices-1-&91-eleste~ 

Previstr+a~le--2-088,t  

§ 1 2  4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à homologação da 
autoridade competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão constituída para essa 
finalidade, de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V do caput deste artigo. (Redação dada pela 
Lei n°11.784. de 2008 

§ 22  O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29. 

§ 32  O servidor em estágio probatório poderá exercer, quaisquer cargos de provimento em comissão ou 
()funções de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser cedido a 

outro órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97) 

§ 42  Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças e os afastamentos 
previstos nos arts. 81, inciaos 1 a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar de curso de formação 
decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal. (Incluído pela Lei n° 
9.527, de 10.12.97) 

§ 52  O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 83, 

84, § 1 2, 86 e 96, bem assim na hipótese de participação em curso de formação, e será retomado a partir do 
término do impedimento .'(Incluído pela Lei n° 9,527, de 10.12,97)  

seção v 

Da Estabilidade 

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá 
estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 anos - vide EMC n° 19) 

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judiciai transitada em julgado ou de 
processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

Seção VI 

Seção VII 

NONVw.pl ana I to.g ov. bricc 	03/1eis/18112cons.htm 
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Page 1 of 2 
do proc. 

0 .1 -05 	de 20.1P,  
O iuncionrl  

..5/4 
T&r,drnin ■ s 

_.d  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8989 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 

Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto n°32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento) 
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento) 
Decreto no 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
Decreto no 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
Decreto no 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 45.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver doclimento) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Decreto no 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. , 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.;,(ver documento) 
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,Page 2 of 2 
,)iha n'..j,2_.do proc. 

N Qj 	L,5de 20.1c" 
O funcionéri 

Câmara Municipal de São 'Paulo 

Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento)  mexia!1, 4 4 s ye ra 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (y_ei:M~yini 	.RF 10.940 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 

Notas compiem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de 
caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 

[ Back 
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• :2. oiha ne  JG  
N°  1- 05£1....3  de 20-10?.. 
O funcionári 

do proc. 

Maria 
Técnico Administra 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 vera 
Cr-RF 10.940 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribui ções que lhe são conferidawpor lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

, TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.o—Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pejos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência.. 

' § 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen-
tos. 

TITULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPITULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

11 — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 
• 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 
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r- orna n 

Oflár lo 
Art. 11 — Só poderá ser investido em cargo público quem satisfizer os 

seguintes requisitos:  
TécnicNioaAridmji: tr 

I — ser brasileiro; 

II — ter completado dezoito anos de idade; 

III — estar no gozo dos direitos políticos; 

IV — estar quite com as obrigações militares; 

V — ter boa conduta; 

de 

ve 
vo-RF 

proc. 
2Qj. 

ra  
10.940 

VI —gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência 
física incompatível com o exercício do cargo; 

VII — possuir habilitação profissional para o exercício do cargo, quando 
for o caso; 

VIII — ter sido previamente habilitado em concurso, ressalvadas as 
exceções legalmente previstas; 

IX — atender às condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para 
determinados cargos. 

SEÇÃO II 

Do Concurso Público 

Art. 12— A primeira investidura em cargo público dependerá de aprova-
ção prévia em concurso público de provas, ou de provas e títulos. 

Parágrafo único — Prescindirá de concurso a nomeação para cargo em 
comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração. 

Art. 13— As normas gerais para a realização dos concursos serão estabe-
lecidos em decreto.e cada concurso será regido por instruções especiais expe-
didas pelo órgão competente. 

Art. 14— O prazo de validade do concurso será fixado nas respectivas 
instruções especiais e não excederá a 2 (dois) anos, contados a partirda datada 
homologação de seus resultados, prorrogável, no máximo, por igual período, a 
critério da Administração. 

SEÇÃO III 

Da Nomeação 

Art. 15 — A nomeação será feita: 

I — em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de lei, assim 
deva ser provido; 

II — em caráter efetivo, nos demais casos. 

Art. 16—A nomeação de candidatos habilitados em concurso obedecerá 
sempre à ordem de classificação. 

SEÇÃO IV 

Da Estabilidade 

Art. 17— Adquire estabilidade, após 2 (dois) anos de exercício, o funcio-
nário nomeado por concurso público. 

Art. 18 — O funcionário estável só poderá ser demitido em virtude de 
sentença judicial ou mediante processo administrativo, assegurada ampla de-
fesa. 

Art. 19— Enquanto não adquirir estabilidade, poderá o funcionário ser 
exonerado no interesse do serviço público nos seguintes casos: 

I 	inassiduidade; 

I — ineficiência; 

III — indisciplina; 

IV -- insubordinação; 

V falta de dedicação ao serviço; e 

VI má conduta. 
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4• a 	'8 	do proc. 

g 1.0 — Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o chefe imediatCí do n° 1 °^ár ° 
funcionário representará à autoridade competente, a qual deverá dar vista ao  
funcionário, a fim de que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 l''mar a  . 	if 

,,,.," . 
1 rbern , ", 	 dmin .- t (cinco) dias. 

§ 2.o — A representação prevista neste artigo deverá ser formalizada pelo 
menos 4 (quatro) meses antes do término do período fixado no artigo 17. 

SEÇÃO V 

Da posse 

Art. 20— Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo público. 

Parágrafo único — Não haverá posse nos casos de reintegração. 

Art. 21 — A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade 
competente e pelo funcionário, do termo pelo qual este se compromete a 
observar fielmente os deveres e atribuições do cargo, bem como as exigências 
deste Estatuto. 

§ 1.o — Na ocasião da posse, o funcionário declarará se exerce ou não 
outro cargo ou função pública remunerada, inclusive emprego em autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 2.o — A lei especificará os casos em que, no ato da posse, será exigida 
também declaração de bens. 

Art. 22 — São competentes pam dar posse: 

1—o Prefeito, aos Secretários Municipais e autoridades a estes equipara- 
das; 

II — o responsável pelo órgão do pessoal, nos demais casos. 

Parágrafo único.— A autoridade que der posse deverá verificar, sob pena 
de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura 
no cargo. 

Art. 23 — A posse deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação oficial do ato de provimento. 

§ 1.o -- O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, a juízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.0 — O termo inicial do prazo para posse de funcionário em férias ou 
licença, exceto no caso de licença para tratar de interesses particulares, será o 
da data em que voltar ao serviço. 

Art. 24 — Se g posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento 
será tornado sem efeito. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência 

Art. 25 — Transferência é a passagem do funcionário de um para outro 
cargo da mesma denominação, de órgão de lotação diferente. 

Parágrafo único — As transferências serão feitas a pedido do funcionário 
ou "ex officio", atendida sempre a conveniência do serviço. 

Art. 26 — A transferência por permuta será procedida a pedido escrito dos 
interessados e com observância da conveniência do serviço. 

SEÇÃO VII 

Da Reintegração 

Art. 27— A reintegração é o reingresso do funcionário no serviço público, 
em virtude de decisão judicial transitada em julgado. 

Art. 28 — A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado. 

§ 1.0 — Se o cargo anteriormente ocupado houver sido transformado, a 
reintegração se dará no cargo resultante; se houver sido extinto, em cargo de 
vencimento e habilitação profissional equivalentes. 

§ 2.o —Não sendo possível a reintegração na forma prescrita neste artigo, 
será o funcionário posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço. 

A rt . 29 — O funcionário que estiver ocupando o cargo objeto da reintegra-
ção será exonerado, ou se ocupava outro cargo, a este reconduzido, sem 
direito a indenização. 

Art. 30— Transitada em julgado a sentença que determinar a reintegra-
ção, o respectivo título deverá ser expedido no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 

1 

veira 
vo-RF 10.940 
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SEÇÃO VIII 

Da Read ItliSSãO 

	

n° 49 	do proc 

	

N°  Oj- oçq 	de 20 
O funcionári 

Maria Jolé iveira 
Técnico Administra o-RF 10.940 

An. 31 — Readmissão é o ato pelo qual o funcionário exonerado rein-
gressa no serviço público, sem direito a qualquer ressarcimento e sempre por 
conveniência da Administração. 

§ 1.0 — A read missão dependerá da existência de vaga e da observância 
das exigências legais quanto à primeira investidura. 

§ 2.o — A readmissão dar-se-á de preferência no cargo anteriormente 
ocupado, podendo, no entanto, verificar-se em outro de igual referência de 
vencimento, respeitada a habilitação profissional. 

SEÇÃO IX 

Da Reversão 

Art. 32— Reversão é o ato pelo qual o funcionário aposentado reingressa 
no serviço público, a seu pedido ou "ex officio". 

§ 1.o — A reversão'  ex officio" será feita quando insubsistentes as razões 
que determinaram a aposentadoria. 

§ 2.0 — Será tomada sem efeito a reversão "ex officio" e cassada a 
aposentadoria do funcionário que reverter e não tomar posse ou não entrarem 
exercício dentro do prazo legal. 

§ 3.o — A reversão a pedido, que será feita a critério da Administração, 
dependerá da existência de cargo vago, bem como da comprovação de çapaci-
dade para o exercício do cargo mediante inspeção médica. 

§ 4.0 — Não poderá reverte r à atividade, a pedido, o aposentado que tiver 
mais de 60 (sessenta) anos de idade. 

Art. 33 — A reversão far-se-á em cargo de idêntica denominação à 
daquele ocupado por ocasião da aposentadoria ou, se transformado, no cargo 
resultante da transformação. 

Parágrafo único — Em casos especiais, a juízo do Prefeito, poderá o 
aposentado reverter em outro cargo, de igual padrão, respeitados os requisitos 
para provimento do cargo. 

Art. 34 — Será contado, para fins de nova aposentadoria, o tempo em que 
o funcionário revertido esteve aposentado por invalidez. 

Art. 35 — O funcionário revertido a pedido, após a vigência desta lei, não 
poderá ser novamente aposentado, com maiores proventos, antes de decorri-
dos 5 (cinco) anos de sua reversão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite 
para o serviço público. 

SEÇÃO X 
Do Aproveitamento 

An. 36 — Aproveitamento é a volta do funcionário em disponibilidade ao 
exercício de cargo público. 

Art. 37— O funcionário em disponibilidade será obrigatoriamente apro-
veitado no preenchimento de vaga existente ou que se verificar nos quadros do 
funcionalismo. 

§ 1.0 — O aproveitamento dar-se-á em cargo equivalente, por sua natu-
reza e vencimentos, ao que o funcionário ocupava quando posto em disponibi-
lidade. , 

§ 2.o -- Em nenhum caso poderá efetivar-se o aproveitamento sem que, 
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exercício do 
cargo. 

§ 3.o — Será tomado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibili-
dade do funcionário que, aproveitado, não tomar posse ou não entrar em ,  exercido dentro do prazo legal. 

Art. 38— Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferên-
cia o que contar mais tempo de disponibilidade e, em igualdade de condições, o 
de maior tempo de serviço público. 
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r'crihe ne 
• N° 	– 
O funcio ---- 

de 2u221 

SEÇÃO XI 

Da Readaptação 
Maria o 

Técnico Admint liveíra 
0-RF 10.940 

Art. 39— Readaptáção é a atribuição de encargos mais compatíveis coma 
capacidade física ou psíquica do funcionário e dependerá sempre de exame 
médico. 

Art. 40 — A readaptação não acarretará diminuição nem aumento de 
vencimento. 

Art. 41 — As normas inerentes ao sistema de readaptação funcional, 
inclusive as de caracterização, serão objeto de regulamentação específica. 

CAPÍTULO II 
Do Exercício 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 42— Exercício é o desempenho das atribuições e responsabilidades 
do cargo. 

§ 1.o — O início, a interrupção, o reinicio e a cessação do exercício serão 
registrados no assentamento individual do funcionário. 

§ 2.o — O inicio do exercício e as alterações que nele ocorrerem serão 
comunicados ao.órgão de pessoal pelo chefe imediato do funcionário. 

Art. 43 — O chefe imediato do funcionário é a autoridade competente para 
dar-lhe exercício. 

• Art. 44 — O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

1 — da data da posse; 

II — da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração. 

§ 1.0 — O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, ajuízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo será 
exonerado do cargo. 

Art. 45— Nenhum funcionário poderá ter exercício em unidade diferente 
daquele em que for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou me-
diante prévia autorização do Prefeito. 

§ 1.0 — O funcionário poderá ser, a critério e por autorização do Prefeito, 
afastado junto à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

§ 2.o — O afastamento de que trata o parágrafo anterior será permitido, 
com ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo certo. 

Art. 46—O afastamento do funcionário para participação em congressos, 
certames desportivos, culturais ou científicos poderá ser autorizado pelo Pre-
feito, na forma estabelecido em decreto. 

Art. 47 Nenhum funcionário poderá ter exercício fora do Município, 
em missão de estudo ou de outra natureza, com ou sem Ônus para os cofres 
públicos, sem autorização ou designação do Prefeito. 

• • 

Art. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juizo do Prefeito, 
nenhum funcionário poderá permanecer por mais de 2 (dois) anos em missão 
fora do Município, nem vir a exercer outra senão depois de decorridos 4 

(quatro) anos de exercício efetivo no Município, contados da data do regresso. 

; Art. 49 — O funcionário preso em flagrante ou preventivamente, ou 
- recolhido à prisão em decorrência de pronúncia ou condenação por crime 

inafiançável, será considerado afastado do exercício do cargo, até decisão final 
transitada em julgado. 

§ 	-- Durante o afastamento, o funcionário perceberá 2/3 (dois terços) 
dos vencimentos, tendo posteriormente direito à diferença, se for absolvido. 

§ 2.o -- No caso de condenação, se esta não for de natureza que determine 
a demissão do funcionário, continuará ele afastado até o cumprimento total da 
pena, com direito a 2/3 (dois terços) dos vencimentos. 
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Page 1 of 1 
olha n° 	 do proc. 

(J - O3 de 20i€" 
O funcionár 

a 
o 	U:9-40 

Maria 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11070 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.070 05/09/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede ampla anistia a servidores municipais que sofreram puniçoes de carater politico, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 259/1990 (ver documento) 
Autor(es): Tita Dias 

[ Back  ] 

1/1 

http://cm332adm/scri  nts/wxis.exe/iall/ 	 15/7/2013 
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olha 	 xic proc.  
	 de 2Q2' 

O funcionár 

Maria 'j 
Tècnice Admin tr 

à • 
4 	veira 

iv - RF 10.940 

Le1.11-Dle de O5 de Seteedmo de i221.- 
(Projeto de Lei 259/90) 
(Vereadora Tita 

Concede' ampla anistia'a servidores Munici-
.Pais que sofreram puniçães de carácter po-
lítico e dA outras providências. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipWde São Paulo, faz saber que à Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o 72 do art. 42 d; Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a se uinte 
lei: 

Art. lá - á concedida enistia aos servidores muni-
_ 

atiegidos 'por puniçOes disciplinares, aplicadas 
com base em dispdsltivos de Atos Inutitucionais e Com-
:dementares, que tenham sido reabilitados através de 
Processo administrativo ou Judicial, tendo retornado ao' 
caem ou nãO, contando-5a -a'>-officio, para todos Os 
efeitos, o tempo de afastamento.. 

Y 12 - O àisposto neste artigo assegura aos servi-
doresmnunicipals, inclusive aos anteriormente anistia-
dos.parcialmente nas mesmas condicães, todos os direi-
tOs.e vantagens de cujo exercício ficaram privados em ;  
virtude daquelas punicães, como sé por elas não tive-
sem sido alcançados. 

29-,A integral repaeaeão das efeitos Pessoain 
e

e -
P5t rrnan i5i a  ri.r.correntes 'dessas puni4es ocorrerá -  atra -: - 

- .vás da expedição doS -respectives.atos -  administrativos e 
PP:jumentos dos valores corrigidos a partir da data 'da - 
Punição, medidas assas- que deverão ser , efetivadau eae, ,  
officio no prazo de 120 ('cento e vinte) dias, contadeá, 
a partir da publIcação desta lei. • 

E 39 - O disposto nesta lei é ee:tensivo aos 'serVie. 
dores municipmis-apOsentedos, bem como aos herdeiros 
dos servidores falecidos. . _ 

- Não-estãO amparados"por e sta lei, os Servi . - • 
dores municipais ativos ou inativos' - nem seus. -~det - , 
ros :- .cujas puniçães - foraa impostas em virtude . ' de' im-
probidade funcional, , . . 

• ' . 	 , 
Art. 29. - As despesas decorrentes da . -presenta ...le.i r  

correrão por r-  cria de dotação orçamentária ,  Pr.:50~ 
suplementadas se'necessério. 	 . 	• 	- - 

. 	 . 	
. 	 -.. 	.. 

. 	' 	 • 	 , 	 . 	 . • - 
. Art. 32 - Esta:l.ei entra em .dgor na data da e- Sua 

publicação de Sua publicação, reveaantiose as - disecini. -7 
caem 'em ebnerírlo,  

, 	 . 	. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro 'de , 

• -1,' ''', 1 .. 

„. O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

• 
Peblicada na_DiretOria Geral da Câmara Municipal de São 

'Paulo, em 05 de setembro da 1991. 

O Diretor Geral, , • 
• Nelson Takeo Shimabukuro 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha h°  o2 _5 	de proc. 
N° 	5-"Li 	de 
O funclohér 

Base de dados : Iegis 
	 Maria Joj velra 

Pesquisa : 13401 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.401 01/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de curso de formaçao tecnico-profissional e capacitaçao fisica, 
durante o periodo de estagio probatorio, para os titulares de cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2 0  Inspetor, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 100/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 da Lei no 11.715/1995. (ver documento) 

[ Back  ] 

H 
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Técnico Adroini2to-RF 10.940 

http://cm332adm/scri  pts/wxis.exe/iah/ 	 15/7/2013 
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ra 
vo-RF 10.940 

LEI R' 13.401, DE I° DE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei n° 100/02, do Executivo) 

Dispde sobre a realização de curso 
de formação técnico-profissional e 
capacitação física, durante o período de 
estágio probatório, Para os titulares de 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e 
de ?Inspetor, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
liso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de IS de julho de 2002, 
decfetou e eu promulgo a seguinte lei: • 
Art. 1' - Por ocasião do início da exercício, os titulares dos 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e de -2° Inspetor serão 
matriculados em curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação física, destinado à aquisição de conhecimentos e 
condicionamento físico necessários ao tlesempenho das res-
pectivas atribuições. 
§ 1° - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
física integra a fase do estágio' probatório e será ministrado 
pela Guarda Civil Metropolitana, à qual incumbirá a responsa-
bilidade pela elaboração e execução do correspondente regula-
mento, que deverá ser publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio em data anterior ao início das aulas. 
§ 2° - O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
fisica não poderá, em hipótese alguma, estender-se além do 
quarto mês anterior ao término do período de cumprimento do 
estágio probatório. 
§ 3° - A carga horária do curso será de: 
I - 540 (quinhentos e quarenta) horas-aula para o cargo de 
Guarda Civil Metropolitano; 	, 
II- 1470 (um mil quatrocentos e setenta) horas-aula para o 
cargo de 2° Inspetor. 
§ 4°-CO curso será ministrado concomitantemente com o exer-
cício dos cargos, devendo o regulamento 'referido no parágrafo 
1° deste artigo contemplar a sua diiciplina. • 

.Art. 2° - A reprovação no curso de forrnaçãd técnico-profissional 
, e capacitação fisica, bem assim o desligannentO deste, acarretará 

a exoneração do servidor no interesse do serviço público. 
§ 1° - Constituirá causa de: 
I - reprovação no curso, a não obtenção do aproveitamento téc-
nico-profissional e da capacitação física considerados necessá-
rios para o exercício do cargo; ' 
11 - desligamento do Curso, o não-atingimento da fretliiência 
mínima e a demonstração de conduta repreensível na vida pú-
blica e privada. 
§ 2° - Os critérios para a apuração das condições previstas 
neste artigo e o -procedimento administrativo a ser observado 
para a exoneração dos servidores-alunos, garantida a ampla 
defesa; deverão ser previamente fixados ent decreto. 
Art. 3° - Sendo servidor da Prefeitura'do Município de São 
Paulo, inclusive das autarquias a esta :vinculadas, da Câmara 
Municipal de São Paulo ou do Tribunal de Contas do Muni-
cípio de São Paulo, o ingressante matriculado no curso de for-
mação tâcnico-profissional e capacitação física ficará, desde a 

Olha n° 	i 	do proc. 

N° 	-° 
	  20.- -) 

posse no novo cargo até a confirmação ou eJSInfflaci é rio 
de  

em razão do resultado obtido no curso, afastado de se 
aufjção,rmprejuizo dos respectivos 

vencinen t(M lri? 
iioscemasvantagens 	

Técnco Amin istr 

§ I' - Durante o período de afastamenio, o servidor perceberá 
a remuneração e demais vantagens relativas ao novo cargo. 
§ 2° - Na hipótese de exoneração do cargo de Guarda Civil 
Metropolitano ou de 2° Inspetor, decorrente da reprovação ou 
desligamento do curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação física, deverá o servidor reasswnir, no mesmo dia, o 
exercício de seu cargo ou função anterior, computando-se o 
período de afastamento como tempo de sérviço neste último 
para todos os efeitbs legais. 
§ 3° - Ocorrendo a aprovação no curso de formação técnico-
profissional e capacitação fisica, será o servidor desligado do 
cargo ou função anterior desde a data de início de exercício no 
cargo de Guarda Civil Metropolitano ou de 2° Inspetor. 
Art. 4° - Em decorrência das modificações ora operadas, fica 
alterada a forma de provimento dos cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2° Inspetor, na conformidade do 'Anexo 
Único integrante desta lei. 
Art. 5° - Os concursos públicos e de acesso destinados aos pro-
vimentos dos cargos integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana serão homologados, observada 
a legislação específica, pelo titular da Secretaria Municipal à 
qual estiver subordinada a Corporação. 
Art. 6° - O disposto nesta lei aplica-se aos candidatos no-
meados para os cargos de 2° Inspetor em virtude de prévia 
aprovação em concurso de acesso. • 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente os ar-
tigos 9°, 10, ?I, 12, 16 e 1 . Lei n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos ' 1 1° 
de agosto de 2002, 449° da fundação de São Paulo. 	' 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	" 
ANNA-  EMILIA CORDELLI LAVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças' e Desenvolvimento 
Económico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em I° de 
agosto de 2002. 

• RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

. Ondreão da publicaçao do D.O.M. de 2 de agosto de 2002 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 4° DA LEI N° 13.401, DE I° DE AGOSTO DE 2002 

 	SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
Cargos Total 

' 
Deno- 
mutação 

Parte 
Tabela 

Re£ 
' 

Forma de 
Provimento 

Cargos Total De110- 
minaqão 

Parte 
Tabela 

Ref. Forma de 
Provimento 

Homem Mulher Homem Mulher • 
6209 2661 8870 Guarda 

Civil 

politano 
Metro- • 

PP-111 QPG-1 Mediante 	coa- 
curso 	público 
de provas e ou 
de provas e 
dedos, exigido 
o certificado de 
conclusão do 2° 
Grau completo 
ou equivalente 
e curso de for-
mação especifi-
ca do no míni-
mo 540 (qui-
Lhanos e qua- 
renta) 	horas 
realizado 	pela 
Guarda 	Civil 
Metropolitana. 

6209 

' 

2661 8870 Guarda 
Civil 
Metro- 
politiza) 

PP-III 

. 

QPG-I Mediante 	cosi- 
curso 	público 
de provas e ou 
de provas e 
títulos, exigido 
o certificado de 
conclusão - de 
Ensino Médio. 
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r olha n°  o2' 	do proc. 
NoQj q 3.3 •  de 
O funcion ri 

Ma ria o 
o A d miti 

tive a 
o RF 10.940 

136 58 194 2° 1ns- 
petor 

PP-II QPG-4 
. 

a) Mediante 
concurso de 
acesso de pro- 
vas e titules,. 

136 58 194 -- rins- 
petor 

99-11 QPG-4 a) Mediante 
concurso 	de 
acesso de pro- 
vas e Mui" 

' • dentre titulares 
de cargos de 

dentre titulares 
de 	cargos 	de 

Guarda Civil • Gárda 	Civil 
' Metropolitano — . Metropolitano — 

• 

Classe Distinta, 
portadores de 
diploma de ní- 
vel superior ou 
com no mínimo 

. 

Classe Distinta, 
portadores de 
diploma de ní-
vai superior ou 
com no mínimo 

6 (seis) anos de 6 (seis) anos de 
Classe Distinta 
e curso de for- 

Classe Distinta. 
• 

• 

• . 

mação especifi- 
ca para 2' los- 
petor de no 
mirdmo 1.470 
(um mil quatro- 
centos e seten-
ta) horas, reali-
zado pela 

' 

b) Mediante 
concurso públi-
co de provas ou 
de provas e 
títulos. 

Guarda Civil 
Metropolitana. 

b) Mediante 
concurso públi, 
co de provas e 
ou de provas e 
títulos, exigido 
o diploma de 
nível superior e 
curso de forma-
ção específica 

• para r Inspetor 
de no minimo 
1.470 (tun mil 
quatrocentos e 
setenta) horas, 
realizado pela . 
Guarda Civil 

. Metropolitana 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
3/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



ive ra 
o-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Leg islação explicativa: 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13686 

Total de referências : 1 

- Olha n°  (20 	do proc. 
Nd  ad -O 	de 20-1=2" 
0 tune-toner-10 

Maria Jo 
Técnico Admirwst 

LEI No 13.686 19/12/2003 (ver documento) 
Sem revog ação expressa 

Introduz modifica çoes em dispositivos da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 

Projeto de Lei No 98/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO ;  Marta Suplicy  
Lei no 8.989/1979 - Dispoe sobre o Estatuto dos Funcionarios Publicos do Municipio de Sao 
Paulo. (ver documento) 
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LEI No 13.686, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 98/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz modificações em dispositivos da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 19 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a 
vigorar acrescido do inciso VII, com a seguinte redação: 
"Art. 19 - 	  
VII - não aprovação em curso de formação ou capacitação para o exercício das funções 
inerentes ao cargo."(AC) 
Art. 2 0  - Mantidos os seus parágrafos, o "caput" do artigo 23 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23 - A posse deverá se verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
publicação oficial do ato de provimento."(NR) 
Art. 3 0  - Mantidos os seus incisos, o "caput" do artigo 44 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 44 - O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contado:"(NR) 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1' 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13758 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.758 16/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre normas gerais para a realizaçao dos concursos publicos de ingresso para 

provimento de cargos efetivos e empregos publicos no ambito da Administraçao Publica 
Municipal Direta e Indireta. 

Projeto: Projeto de Lei No 97/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga o Decreto no 17.813/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 29.179/1990.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33.735/1993. (ver documento) 
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LEI No 13.758, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 97/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, reger-se-á por instruções especiais, consubstanciadas em edital, que 
observarão as disposições legais relativas à natureza e às atribuições do cargo e 
conterão: 
I - o prazo, horário e local das inscrições; 
II - a jornadade trabalho a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados; 
III - a remuneração mensal; 
IV - o número de cargos vagos destinados ao preenchimento; 
V - os critérios e formas para recebimento das inscrições; 
VI - as condições para inscrição e provimento do cargo, referentes a: 
a) diploma, certificados e títulos; 
b) registro profissional; 
c) experiência profissional; 
d) capacidade física e mental; 
e) conduta; 
f) outras consideradas necessárias na forma da legislação específica e de acordo com a 
natureza e as atribuições do cargo; 
VII - as atribuições do cargo; 
VIII - se o concurso: 
a) constará de provas ou de provas e títulos; 
b) será por disciplinas, por especialização ou por modalidades profissionais; quandó o 
cargo assim o exigir; 
IX - o tipo e a natureza das provas, o programa, as 'catégorias de títulos, especificando 
os critérios de avaliação psicológica, da prova de esforçá físico e outroS, : quandó 
houver previsão 'legal; 
X -a forma de avaliação das provas; 	 H.  

XI - os títulos e os documentos necessários à sua comprovação; 
XII - os critérios de habilitação, classificação e desempate; 
XIII - o prazo de validade do concurso, que não poderá exceder a 2 (dois) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período; 	' 
XIV .7 os cursos a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados, nos termos da 
legislação vigente; 
XV -,os critérios para o recebimento dos recursos; 
XVI a autoridade responsável pelá homolojaçãb dã concurso;' 
XVII - os critérios e as condições da posse no cargo. 
§ 1°- Poderá ser atribuído aos títulos valor de até 15% (quinze por cento) das notas 
máximas conferidas às provas. 
§ 20  - Previamente à publicação dos editais deverão ser ouvidas as entidades de classe 
do funcionalismo. 
§ 30  - Será obrigatória a ampla publicidade dos concursos, de forma a que tOdos os 
editais sejam publicados no Diário Oficial do Município e também nos jornais de grande 
circulação em SãO Paulo, bem como nos jornais especializados, sob responsabilidade 
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da instituição realizadora de concursos contratada. 
Art. 2 0  - A inscrição nos concursos será feita a pedido do próprio candidato, ou por 
procurador legalmente constituído, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no edital. 
§ 	- O candidato assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição, arcando com as conseqüências de eventuais erros de 
preenchimento. 
§ 20  - A inexatidão das afirmações ou as irregularidades na documentação 
apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 
concurso, anulando todos os atos decorrentes da inscrição. 
§ 30  - Nas condições previstas no edital, a inscrição efetivar-se-á por meio do 
pagamento da importância referente ao valor da taxa de inscrição, que não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento inicial da carreira, objeto do concurso. 
§ 40  - No momento da inscrição, será entregue ao candidato um impresso contendo 
cópia integral do edital do concurso e outras informações de interesse dos candidatos. 
§ 50  - No ato da investidura no cargo ou no emprego público, a não comprovação da 
colação de grau, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, acarretará a 
perda do direito de titularizar o cargo para o qual o candidato se classificou. 
Art. 3 0  - Serão inscritos de oficio, na forma da legislação vigente, os servidores 
admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para participarem 
de concursos destinados ao provimento de cargos correspondentes às funções que 
exercem. 
§ 1 0  - Os servidores inscritos nos termos do "caput" deste artigo ficarão sujeitos ao 
preço público estabelecido para participação em concursos. 
§ 2 0  - O recolhimento do preço a que se refere o parágrafo anterior far-se-á conforme 
dispuser o edital, devendo constar da listagem de inscrições deferidas apenas os 
candidatos que tiverem efetuado o pagamento do preço público correspondente. 
Art. 40  - A relação dos candidatos, com os respectivos números de inscrição e 
documento de identidade, será publicada noiDiário Oficial do Município, bern como a 
relação dos candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas. 
Art. 5 0  - Os candidatos serão convocados para a realização das provas em dia, hora e 
local previamente divulgados por meio de Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 6o - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
Art. 70  - Para ser admitido à prestação das ¡irmãs, o candidato deverá exibir, no ato, 
documento hábil de comprovação de sua identidade, o qual deverá estar em 'perfeitas 
condições, permitindo a identificação do candidato corn clareza. 	 ' 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigó, nó serão aceitos protocolos, certidão de 
nascimento, título eleitoral, carteira de estudante, crachás e identidadeS funcionais. 
Art. 8 0  - Concluída a avaliação das provas ou prO ■as e títulos, as notas 'obtidas pelos 
candidatos serão publicadas no Diário Oficial do Município. 	 ' 
Art. 9 0  - Será 'efetuada, por ordem alfabética, no Diário Oficial do Município; a 
publicação dos resultados finais ou parciais de concursos públicos, independentemente 
da publicação por ordem de classificação. 
Art. 10 - A autoridade competente deverá homologar o concurso no prazo' máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, com base 
em relatório geral apresentado pelo órgão que realizou o concurso. 
Art. 11 - O órgão responsável pela realização dos concursos poderá incinerar: 
I - após 120 (cento e vinte) dias da homologação do concurso,dadernos de prtmias, 
títulos e documentos apresentados em cópia; 	• 
II - após 5 (cinco) anos da homologação, folhas de 'respostas e fichas de inscrição. 
Art. 12 - Caberá recurso ao titular do órgão que realizar o concurso, nos seguintes 
prazos: 
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I - 2 (dois) dias, do indeferimento ou impedimento das inscrições; 
II - 1 (um) dia, da realização das provas; 
III - 2 (dois) dias, da divulgação dos gabaritos; 
IV - 2 (dois) dias, das notas obtidas nas provas; 
V - 2 (dois) dias, da pontuação atribuída aos títulos, se for o caso; 
VI - 2 (dois) dias, da classificação prévia. 
§ 1 0  - Ocorrendo a divulgação conjunta de resultados parciais de etapas 
intermediárias, os recursos e os prazos serão previstos no edital e não poderão 
ultrapassar 3 (três) dias. 
§ 20  - Interposto o recurso, poderá o candidato participar, condicionalmente, das 
provas que se realizarem na pendência de sua decisão. 
§ 30  - A matéria do recurso interposto nos termos do inciso II será restrita à alegação 
de irregularidade insanável ou de preterição de formalidade substancial e não terá 
efeito suspensivo, cabendo à autoridade competente proferir decisão fundamentada 
sobre o assunto, determinando, se for o caso, a anulação parcial ou total do concurso. 
Art. 13 - Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter nome do 
candidato, número de inscrição, número de documento de identidade, nome do 
concurso e endereço para correspondência. 
Parágrafo único - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
expressos em termos convenientes, que apontarem as circunstâncias que os 
justifiquem. 
Art. 14 - Os recursos serão interpostos pelo próprio candidato ou por meio de seu 
procurador, mediante a comprovação dos requisitos exigidos no edital. 
§ 1 0  - A contagem dos prazos previstos nesta lei será feita em dias úteis, excluindo-se 
o dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
§ 20  - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, se o 
término recair em dia em que não houver expediente ou que o expediente for 
encerrado antes da hora normal. 
Art. 15 - A aprovação no concurso e a classificação definitiva geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à nomeação, reservando-se a Administração o direito 
de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as nomeações, em número 
que atenda ao interesse e às necessidades do ser=viço, de acordo com a disponibilidade 
financeira e durante o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo único - "(VETADO) 
Art. 16- As disposições desta lei aplicam-se, nóÓue couber, aos concursos para 
provimento de cargos efetivos mediante acesso! 
Art. 17 - O edital poderá sofrer alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
constará de publicação do Diário Oficial do Município. 
Art. 18 - Poderá ser investido em cargo ou emprego público o cidadão português a 
quem foi deferida a igualdade de direitos nas condições previstas na legislação federal 
própria, bem como o estrangeiro, desde que em situação regular e permanente no 
território nacional, atendidas as exigências contidas na legislação federal e municipal 
pertinente e os requisitos específicos do cargo, estabelecidos na respectiva lei. 
Art. 19 - A composição das comissões organizadóraS do § concursós para' eláboração 
dos editais, sua competência e as demais próvidávricias necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei serão estabelecidas em decreto do Executivo. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20 - Os concursos públicos de ingresso de servidores serão realizados poi -
instituições dissociadas da administração e contratadas nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 21 - Os critérios a serem observados no edital de concursos públicos para o 
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ingresso de pessoas portadoras de deficiências são aqueles estabelecidos na legislação 
específica. 
Art. 22 - As normas desta lei aplicam-se aos concursos públicos ora em andamento, 
salvo se a etapa a que se refiram já houver sido concluída. 
Art. 23 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial os Decretos nos 17.813, de 11 de fevereiro de 1982, 
29.179, de 19 de outubro de 1990, e 33.735, de 14 de outubro de 1993, aplicando-se, 
no que couber, à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.861 29/06/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a concessão de vantagens aos servidores municipais que especifica. 
Projeto de Lei No 304/2004 (ver documento)  
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 45.323/2004 - Regulamenta o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.421/2004 - Regulamenta o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 15.329/2010 - Estende a Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas e 
de Palco, instituída pelo art. 16 desta Lei, aos ocupantes de funções de Mecânico de Máquinas 
de Palco. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 
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LEI NO 13.861, DE 29 DE JUNHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 304/04, do Executivo) 

Dispõe sobre a concessão de vantagens aos servidores municipais que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Gratificação de Compatibilização, a ser paga aos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, cuja remuneração inicial seja inferior à remuneração 
inicial da carreira correspondente nos Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de 
São Paulo, na conformidade das disposições constantes desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento da gratificação cessará por ocasião do retorno do 
servidor ao órgão cedente. 
Art. 2 0  O valor da Gratificação de Compatibilização corresponderá a 30% (trinta por 
cento) da eventual diferença entre a remuneração inicial de cada carreira no serviço 
público municipal e a remuneração inicial no serviço público estadual. 
§ 1 0  Para os fins do disposto neste artigo, considera-se: 
I - remuneração inicial no serviço público municipal: a referência inicial de cada 
carreira, na jornada básica de trabalho, acrescida da Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde prevista no art. 6° da Lei n 0  11.716, de 
3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes; 
II - remuneração inicial no serviço público estadual: o vencimento ou salário-base 
inicial dos cargos ou funções constantes da Tabela de Vencimentos da Secretaria de 
Estado da Saúde, acrescido da Gratificação Especial de Atividade, Gratificação Geral, 
Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde, Gratificação Fixa e outras vantagens 
pecuniárias que venham a beneficiar o conjunto dos servidores da Secretaria de Estado 
da Saúde ou o funcionalismo estadual em gerai, instituídas por legislação estadual 
específica. 
§ 2° O valor da Gratificação de Compatibilização devido a cada carreira será previsto 
em portaria do Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 3 0  O pagamento da Gratificação de Compatibilização não será devido nos períodos 
em que o servidor estiver afastado em decorrência de licença para tratar de assuntos 
particulares, acompanhar pessoa da família, prestar serviços em outros órgãos 
públicos ou participar de eventos científicos ou culturais cuja duração exceda 5 (cinco) 
dias. 
Parágrafo único. Na hipótese de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da 
gratificação será proporcional aos dias trabalhados. 
Art. 40  A Gratificação de Compatibilização nãose incorporará ou se tomará permanente 
aos vencimentos, salários, proventos ou pensões dos servidores, nem - servirá de base 
de cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive adicionais por 
tempo de serviço e sexta-parte. 
Art. 5° Fica estendida aos servidores públicos do Estado de São Paulo, ocupantes de 
cargo ou função de Médico, cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do Sistema 
Único de Saúde HSUS, a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil 
Provimento, nas Mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei n 0  
13.652, de 25 de setembro de 2003: 	 • 
Art. 6° Fica estendida aos titulares - de cargos e ocupantes de funções de Médico do 
Quadro dos Profissionais da Saúde - QPS, lotados e em exercício em unidades doi 
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de 
Gestão Pública, ar Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil Provimento, 
nas mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei n 0  13:652, de 2003. 
Parágrafo único. A identificação das unidades, bem como os respectivos graus de 
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dificuldade de provimento e os correspondentes percentuais da gratificação de que 
trata o "caput" deverão constar de decreto. 
Art. 70  O art. 40  da Lei no 13.510, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 40  Os valores da Gratificação de Municipalização serão atualizados pelos mesmos 
índices e na mesma época em que forem reajustados os vencimentos dos servidores 
municipais, cujos cargos ou funções tenham correspondência aos dos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS." (NR) 
Art. 8 0  A readequação de 5% (cinco por cento), prevista no art. 105 da Lei no 13.652, 
de 2003, aplica-se, de uma só vez, a partir de 1 0  de junho de 2004, aos empregados 
públicos das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
Art. 9 0  O salário dos empregados públicos das Autarquias Hospitalares Municipais 
Regionais, cujos empregos correspondam aos cargos que integram as carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, criados 
pela Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, fica fixado na referência inicial do nível I 
das respectivas carreiras. 
Parágrafo único. Fica cessado, a partir de 1° de junho de 2004, para os empregados 
públicos referidos no "caput" deste artigo, o abono previsto na Lei n° 13.253, de 27 de 
dezembro de 2001, e alterações subseqüentes. 
Art. 10. O "caput" do art. 23 da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. O Executivo promoverá a estruturação dos quadros de pessoal das Autarquias 
especiais, nos termos previstos no art. 13 da Lei Orgânica do Município até o mês de 
janeiro de 2005. 
	 " (NR) 
Art. 11. Fica estendida, aT  partir de 1 0  de junho de 2004, a Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída pela Lei no 11.716, de 3 de 
janeiro de 1995, e alterações subseqüentes, aos servidores do Quadro dos 
Profissionais da Saúde - QPS lotados e em exercício na Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer :e Recreação - SEME. 
Art. 12. As Escalas de Padrões de Vencimento do Quadro dos Profissionais de 
Educação, constantes do Anexo II da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 
legislação subseqüente, ficam readeduadas em 2% (dois por cento), a partir de 1 0  de 
junho de 2004. 
Art. 13. Fica estendida aos servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão 
de Assistente de Diretor de Escola, Referência QPE-15, a Verba de Locomoção, na 
conformidade do disposto na Lei n°13.652, de 2003. 
Parágrafo únicd.. A Verba de Locorndção será devida enquanto o servidor se encontrar 
no exercício.datárgo, com efeitos pecuniários a partir de 1 0  de junho de 2004. 1 ,  
Art. 14. O art. 102 - da Lei no 13.652, de 2003, fica acrescido de parágrafo único, com a 
seguinte redação: 
"Art. 102 	«• 
Parágrafo único. Excepcionalmente,: para fins do primeiro enquadramento, será 
computado como tempo de serviço previsto no "caput" o exercício de cargos ou 
funções correlatos no serviço público municipal, a ser regulamentado por decreto." 
(NR) 	 - 
Art. 15. Para fins . do enquadramento por evolução funcional previsto no art. 100 da Lei 
no 13.652, de2003, será considerado o tempo apurado até 31 de dezembro de 2003. 
§ 1 0  No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, serão revistos 
os enquadramentos processados nos termos do art. 100 da Lei no 13.652, de 2003. 
§ 2 0  O enquadramento previsto neste artigo surtirá efeitos pecuniários a partir do 
primeiro dia'do mês da publicação do respectivo ato. 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
3/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



•Aha3 	 ao proc. 
(:)-d —05-4/.9  de 201.1.  

O funcioná,-  o 

Mar 	 ra 
Técn , Admin 	V 	10.940 

Art. 16. Fica instituída a Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas 
e de Palco, a ser concedida aos ocupantes de cargos e funções de Carpinteiro de Cena, 
Ref. AA-1; Costureiro, Ref. AA-2; Encarregado de Instrumentos da Orquestra Sinfônica 
Municipal, Ref. AA-5; Encarregado Geral (Eq. T. Municipal), Ref. AA-1; Encarregado 
Geral de Cenotécnica, Ref. AA-4; Encarregado Geral de Sonoplastia, Ref. AA-4; 
iluminador Cênico, Ref. AA-3; Montador, Ref. AA-3; Montador de Conjunto Artístico, 
Ref. AA-3; Operador de Equipamentos Eletrônicos, Ref. AA-3; Projecionista, Ref. AA-3; 
Sonoplasta, Ref. AA-3; e Técnico de Máquinas de Palco, Ref. AA-3, no valor 
correspondente a 1% (um por cento) da Ref. AA-22, do Quadro de Atividades 
Artísticas, por hora trabalhada, não excedendo 30 (trinta) horas mensais. 
§ 1° A Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas e de Palco, ora 
instituída, será devida apenas enquanto o servidor se encontrar no efetivo exercício 
das atribuições próprias do cargo ou função, com efeitos pecuniários a partir de 1 0  de 
junho de 2004. 
§ 2 0  A Gratificação de que trata este artigo não tem natureza salarial ou 
remuneratória, não se incorpora à remuneração, não deve ser computada para efeito 
de cálculo de 13 0  salário e não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária 
ou de assistência à saúde. 
§ 3 0  O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 17. À servidora municipal submetida a jornada igual ou superior a 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais, fica assegurada a redução de, no máximo, 1 (uma) hora 
por dia de trabalho, para amamentar seu filho até que este venha a completar 12 
(doze) meses de idade. 
§ 10 O período de 12 (doze) meses previsto no "caput" poderá ser dilatado, quando a 
saúde da criança o exigir, a critério do Departamento de Saúde do Trabalhador 
Municipal - DESAT. 
§ 20  O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações • • 
orçamentárias Próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de junho de 2004, 451° da ' 
fundação derSão Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos , 
LUÍS CARLOS' FERNANDES AFONSO; Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 	 - 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de junho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 
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1/ 1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.591 13/11/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível 
Superior da Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e DAS; e 
revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas. 
Projeto de Lei N° 581/2007 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 51.566/2010 - Regulamenta a progressão funcional dos titulares de cargos das 
carreiras de Especialistas, do Quadro de Pessoal do Nível Superior, conforme previsto nesta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto n o  51.571/2010 - Regulamenta a promoção dos titulares de cargos de Especialistas, 
do Quadro de Pessoal de Nível Superior, conforme previsto nesta Lei, com as alterações 
introduzidas pela Lei no 14.713/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n o  15.567/2012 - Revoga dispositivos incompatíveis com esta Lei. (ver documento) 

- Lei n o  15.567/2012 - O cargo de Diretor de Creche passa a integrar o Quadro de Pessoal de 
Nível Superior, instituído por esta Lei. 
Lei 14.660/2007 - Altera o art. 84 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.713/2008 - Altera os arts. 3 0 , 17, 21, 35 e 70, e a coluna "Atribuições Específicas por 
Disciplina/Formação" do Anexo III, relativamente à disciplina Serviço Social, Formação do 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, todos desta Lei. Art. 109 - A nova 
redação do art. 35 retroagirá a 14/11/2007.; (ver documento) 
Lei 14.715/2008 - Altera os arts. 2 0  e 6o e substitui os Anexos I e III desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.547/2012 - Revê enquadramento da função de Assistente Técnico I, prevista no art. 68 
desta Lei. (ver documento) 

htb://cm332adm/scri Dts/wxis.exe/iah/ 	 15/7/2013 
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(Projeto de Lei no 581/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal 
de Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os 
servidores admitidos nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, em 
funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro 
de Atividades Artísticas. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
novembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeitura do Município de São Paulo, institui carreiras e reenquadra cargos e 
funções de nível superior do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, do 
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, do Quadro dos 
Profissionais da Promoção Social - QPP e do Quadro dos Profissionais da Cultura, 
Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis no 11.511 e n 0  11.512, ambas de 
19 de abril de 1994, n 0  12.568, de 20 de fevereiro de 1998, n 0  11.633, de 30 de 
agosto de 1994, e n 0  11.951, de 11 de dezembro de 1995, respectivamente, e 
alterações subseqüentes, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano 
de carreira. 

CAPÍTULO I 
DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção I 
Configuração das Carreiras de Nível Superior 

Art. 2°. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação' FIOS atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0  e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
§ 1 0 . Considera-se multidisciplinara aglutinação de diferentes disciplinas de 
naturezas diversas dentro de uma ,determinada área de concentração. 
§ 2 0 . Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as diversas formações 
previstas no Anexo III desta lei. - 
Art. 3 0 . As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 2° constituem-se de 3 
(três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando cada um 
dos Níveis I é II com 5 (cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na 
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I desta lei, onde se discriminam 
as quantidades, as denominações, as referências de vencimento e as formas de 
provimento. 
§ 1 0 . Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros 
de Profissionais à que se refere o art. 1° desta lei. 
§ 2 0 . Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do Nível I e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 3 0 . Será estabelecido, em decreto regulamentar específico, percentual mínimo de 
cargos para /cada disciplina prevista no Anexo III, considerando o número de cargos 
das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I, ambos 
desta lei. 
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Art. 40 . Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias 
diversas. 
Art. 5 0 . Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo 
nível, segundo a sua progressão na carreira. 
Art. 6 0 . Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela 
III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 7 0 . As atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista são as 
constantes do Anexo III desta lei. 
§ 1 0 . Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes necessários ao desempenho do cargo. 
§ 20 . Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3°. Atribuições específicas são aquelas que complementam o conhecimento 
básico do profissional na sua área de atuação. 

Seção II 
Das Escalas de Vencimentos 

Art. 8 0 . Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das carreiras do Quadro de 
Pessoal de Nível Superior, compreendendo as referências e os valores constantes 
do Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", desta lei. 
§ 1 0 . Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no 
mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. - 
§ 20 . As Escalas 'de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a partir 
do mês de junho de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

Art. 9°. O ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior, 
observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á na Categoria 
1 do Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido 
diploma de curso superior de graduação ou licenciatura expedido por entidade 
oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão competente. 
Art. 10. A Administração Pública, no momento da abertura do concurso público, 
estabelecerá, no edital, para cada carreira, as disciplinas específicas de acordo com 
as suas necessidades, vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de 
Especialistas, na , conformidade do Anexo III desta lei. 
Parágrafo único. Em se tratando de concurso público para provimento de cargos da 
carreira de Especialista em Meio Ambiente, o edital indicará a habilitação 
profissional, dentre as previstas no Anexo III integrante desta lei, de acordo com as 
necessidades da Administração. 

CAPÍTULO IH , 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 11. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ 1 0 . O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto 
regulamentar específico. 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
3/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Fdlhe n°  90 	do proç. 
Nã i2, j_122.....5_4 	de 20 i °41  
O Undionár o 

Maria Jo 	feira 
técnico Admin rvo.pF 10.940 

§ 2 0 . Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o servidor 
integrante das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do Nível 
1. 
§ 30 . O servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não adquirir a 
estabilidade será exonerado na forma da legislação específica. 
§ 4°. Para os fins deste artigo, considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
29 de outubro de 1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo 
efetivo titularizado pelo servidor. 
§ 50 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 40  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período 
de efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término 
do afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 

CAPÍTULO IV , 
DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira de Especialista dar-
se-á por meio da progressão funcional e da promoção, observados os critérios 
estabelecidos nos arts. 13 e 16 desta lei. 
Art. 13. Progressão funcional é a passagem do Especialista da categoria em que se 
encontra para a categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível da 
respectiva carreira, em razão do resultado da avaliação de desempenho, associado 
ao tempo de carreira, capacitação e-atividades. , 
§ 1 0 . Para fins de progressão funcional, o Especialista deverá contar com tempo 
mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria atual, exceto quando se 
tratar de progressão para a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será observado 
o disposto no art. 15 desta lei. 
§ 2 0 . A progressão funcional do Especialista será feita mediante a aferição: 
I - das avaliações de seu desempenho durante a permanência na categoria; 
II - de capacitação, por meio de sua participação em cursos correlacionados com a 
área de atuação; 
III - de atividades correlacionadas com a área de atuação. 
Art. 14. A progressão funcional será .realizada anualmente, no mês de junho. 
Parágrafo único .,A progressão funcional será regulamentada por decreto e gerida 
pela Secretaria Municipal de Gestão. 
Art. 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio probatório será enquadrado 
automaticamente na Categoria 2 do Nível I da respectiva carreira. 
Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de um nível para o 
imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho 
associado a títulos e atividades, observados os seguintes requisitos: 
I - do Nível I para o Nível II: 	, 
a) tempo minirno de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível I; 
b) apresentação ,de título de curso de especialização ou extensão universitária,, 
reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades técnico-científicas ou em 
atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas correlacionadas com a área de atuação, totalizando, 
no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

/10 PAULO 

Folha n° 	.1  do Proc. 

N°  O f' YY 3   de 20 f z 
Paulo Victor Freire Ribeir 

FIF 11.335 SGP 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0543/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre vereador José Ferreira dos Santos — 
ZELÃO, que objetiva instituir critérios objetivos de avaliação do servidor em estágio 
probatório, criar o direito subjetivo do servidor reprovado no estágio probatório à recondução 
ao cargo público efetivo anteriormente ocupado e dar outras providências. 

Na justificativa, o ilustre Edil aponta a regra constitucional do concurso público e esclarece 
que o Estatuto dos Servidores Públicos Federais, em seu artigo 20, veicula o direito à 
recondução ao cargo anteriormente ocupado, se for inabilitado em estágio probatório. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta no tocante à 
matéria abordada, já que cabe a cada ente federado a elaboração do estatuto dos seus 
servidores e a edição de normas abstratas e gerais que compõem o seu regime jurídico, 
tendo em vista o interesse local da matéria e a capacidade de auto-organização dos 
municípios, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. 

Ademais, a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo se assentou no sentido de 
que o artigo 29, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não pode ser aplicado por 
analogia aos servidores de outros entes federados cujos estatutos não prevejam a 
recondução no caso de exoneração no período de estágio probatório, já que a investidura 
em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição da República. 
Como exemplo, transcrevemos a ementa do seguinte julgado: 

"AÇÃO ORDINÁRIA. Investigador de Polícia exonerado no período de estágio 
probatório pelo não preenchimento dos requisitos previstos no art. 4° da Lei 
Complementar n° 675/92. Pretensão formulada para a recondução aos quadros 
da Polícia Militar, do qual foi exonerado ex officio em razão de sua aprovação no 
concurso mencionado. Sentença de improcedência. Manutenção. 
Impossibilidade de aplicação da Lei n° 8.112/90 aos servidores militares 
estaduais. 
Ausência de previsão legal para acolhimento da pretensão formulada na inicial. 
A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do art. 37, inciso 
II, da CF. 
RECUSO NÃO PROVIDO." 
(TJSP, Apelação 0133912-56.2008.8.26.0053, 8a Câmara de Direito Público, 
relator Desembargador Jarbas Gomes, v.u., julgado em 19/02/2014 e registrado 
em 20/02/2014) 

No mesmo sentido do exposto acima já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RECONDUÇÃO. VACÂNCIA. DEFINIÇÃO. OMISSÃO 
NA LEGISLAÇÃO DO ESTADO. PLEITO DE ANALOGIA. PARCIMÔNIA. 
INDICAÇÃO DE DIREITO CONSTITUCIONAL DE CUNHO AUTOAPLICÁVEL. 
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DISPOSITIVOS GERAIS. NÃO REALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
EM TELA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra o acórdão que negou 
provimento ao pleito mandamental impetrado em prol do direito de recondução 
de ex-servidor estadual que havia se exonerado de cargo em meio ao estágio 
probatório. O recorrente alega que a legislação estadual seria omissa e, 
portanto, deveria ser aplicado o art. 29 da Lei n. 8.112/90 (Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos Civis da União, RJU), por analogia. 
2. Não existe no ordenamento jurídico estadual o instituto da recondução, tal 
como previsto no art. 29, I, da Lei n. 8.112/90. No caso do diploma federal, em 
sendo evidenciada a publicação de ato de vacância, por decorrência de posse 
em outro cargo federal inacumulável (art. 33, VIII da Lei n. 8.112/90), fica 
evidenciada a manutenção de vínculo com o serviço público federal que autoriza 
a outorga de vários direitos previstos em lei, como a recondução e outros, de 
cunho personalíssimo. 
3. É incontroverso que não existe previsão legal na legislação estadual aplicável 
ao recorrente (Lei Complementar n. 59/2001 e Lei n. 869/1952). 
4. A analogia das legislações estaduais e municipais com a Lei n. 8.112/90 
somente é possível se houver omissão no tocante a direito de cunho 
constitucional, que sela autoaplicável, bem como que a situação não dê azo ao 
aumento de gastos; em suma, ela precisa ser avaliada caso a caso e com  
parcimônia. 
5. A pretensão do recorrente não encontra guarida nos dispositivos gerais da 
Constituição Federal, indicados como violados — artigos 1°, III e IV, 3 0, IV, 40, V e 
50 , icaput - e, assim, não permite a realização da analogia postulada. Tem-se 
situação muito diversa do caso do art. 226 da Constituição Federal, tal como 
mobilizado no precedente indicado (RMS 34.630/AC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 26.10.2011). 
6. Não há falar em direito líquido e certo, uma vez que não se vê direito local 
aplicável, tampouco a possibilidade de analogia com a Lei n. 8.112/90, uma vez 
que não existe o direito constitucional autoaplicável que seria necessário para 
suprir a omissão da legislação estadual. 
Recurso ordinário improvido." 
(STJ, RMS 464381MG, Segunda Turma, relator Ministro Humberto Martins, v.u., 
julgado em 16/12/2014 e publicado no DJe em 19/12/2014) 

A aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso III, da Lei 
Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para 
adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0543/12 

Dispõe sobre a recondução ao cargo 
anteriormente ocupado por agente público 
estável municipal, em caso de reprovação em 
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estágio probatório no novo cargo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ao entrar em exercício, o servidor público investido em cargo público efetivo após 
aprovação em concurso de provas ou de provas e títulos ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 3 (três) anos de efetivo exercício, durante o qual a sua aptidão e capacidade 
serão objeto de avaliação de desempenho, observados os seguintes fatores: 

I - assiduidade; 
II - disciplina; 
III - capacidade de iniciativa; 
IV - produtividade; 
V - responsabilidade. 

§ 1° 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à 
homologação da autoridade competente a avaliação do desempenho do servidor público, 
realizada por comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira. 

§ 2° O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se era detentor de 
cargo efetivo e era nele estável, deverá ser reconduzido ao cargo anteriormente ocupado. 

§ 3° Entende-se por recondução o retorno do servidor público estável ao cargo público 
municipal anteriormente ocupado, em decorrência de: 

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 
II - reintegração de servidor anteriormente ocupante. 

§ 4° Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor público será aproveitado em 
outro cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. 

Art. 2° Poderão ser reintegrados nos cargos públicos os seus anteriores titulares estáveis 
que, após aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, tomaram posse 
em outro cargo público de quaisquer entes da federação e dele se exoneraram ou foram 
exonerados "ex officio" em razão de reprovação em estágio probatório. 

§ 1° Deverão os ex-servidores exonerados nos casos previstos no "caput" requerer, no 
prazo de 1 (um) ano, reintegração à autoridade responsável pela direção do órgão municipal 
onde anteriormente lotado. 

§ 2° Caso o interessado não apresente condições físicas ou psicológicas para a 
reintegração no cargo no qual era estável, deverá ser aposentado por invalidez permanente 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição referente ao cargo em que 
exonerado e o anteriormente ocupado de forma estável. 

Art. 3° O Poder Executivo editará decreto para a regulamentação desta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
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Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2.6 I oct 20‘ 5  

RELCOM 

1483/2015 
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